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19h- “C“Cenário Ecenário Econômiconômico Ao Atual: Causas e Ctual: Causas e Consequência.”onsequência.”
Palestrante: Ricardo Amorim - Economista, formado pela USP,
pós-graduado em Administração e Finanças Internacionais pela
ESSEC de Paris.

9h30 - "Portugal - Plano de ação par"Portugal - Plano de ação para ra recuperecuperação do meração do mercadocado
imobiliárioimobiliário."."

Palestrante: Daniela Guiomar - Câmara Portuguesa.
- Introdução do Plano de Ação; Cenário: passado, presente e futuro;
Constante recuperação do mercado; Projeções para os próximos
10 anos.

10h15 - “Mark“Marketing Imobiliárioeting Imobiliário, a chav, a chave pare para o suca o sucesesso.”so.”
Palestrante: Bruno Lessa - Diretor do portal VGV.
- Qual o investimento; Qual a importância; Quais ferramentas e
estratégias temos disponíveis hoje; Retorno do investimento.

18h - Solenidade de Abertura (Prefeitos da região e Autoridades:
Governador Geraldo Alckmin, Ministro das Cidades: Gilberto
Kassab, Presidente do SEBRAE/FIESP Paulo Skaf).

8h30 - Credenciamento

11h - Coffee-Break

17h - Credenciamento.

Debatedores: - Bechara Abdalla Pestana Neves (Presidente do
Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos) | Daury de
Paula Junior (Promotor de Meio Ambiente do Ministério Público
de São Paulo) | Eng. Marcos Casado (Diretor Técnico - Sustentech)
Moderador: Entidade Apoiadora FICON e A Tribuna.

12h30 - Intervalo

14h30 - “Pr“Projetojetos ros regionais: Mesa regionais: Mesa redonda cedonda com Prom Prefefeiteitos.”os.”
- Projetos da Região; Túnel Santos - Guarujá; VLT;
Aeroporto Regional; Transporte de passageiros: barca;
Acesso as cidades; Projetos específicos.
Debatedores: Prefeituras: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Santos
e Praia Grande.

16h - Coffee Break

16h30 - "Mer"Mercado Imobiliário: A visão dos grcado Imobiliário: A visão dos grandes invandes invesestidortidores.”es.”
- Cenário Atual; O panorama imobiliário brasileiro na
visão dos gestores, em 2015 e além; Como os gestores
selecionam as oportunidades de investimento; Os setores que
irão atrair recursos.
Debatedores: José da Costa Teixeira (Diretor – Macuco Engenharia e
Construção) | Rogério Mathias Conde (Diretor Jurídico – Engeterpa) |
Rui Juarez Klein (Diretor Superintendente - Ecovias)
Moderador: Entidade Apoiadora FICON e A Tribuna.

19 de maio (terça-feira)

20 de maio (quarta-feira)

11h15 - “No“Novvos bairros bairros planejados”os planejados”
- Revitalização, ocupação e reciclagem dos centros das cidades;
Projetos sustentáveis, energia, recursos hídricos e
acessibilidade: desafios e oportunidades; Cases e exemplos
das novas soluções em projetos.

CAIOPRATES

DOPORTALPREVIDÊNCIA TOTAL

As regras de aposentadoria do
Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS) se torna-
ram, ao longo do tempo, um
verdadeiroenigmaparaosmi-
lharesde trabalhadoresdoser-
viço público de todo o País,
após a publicação de diversas
emendas constitucionais nas
últimas décadas. A aposenta-
doria dos servidores é um as-
sunto considerado complexo,
mesmo para especialistas da
área jurídica e previdenciária,
pois está em vigor uma série
de mecanismos legais que
criamcaminhosasereminter-
pretados e discutidos, inclusi-
venaJustiça.
O advogado Rafael Marcat-

to, sócio daAdvocaciaMarcat-
to e especializadona previdên-
ciadeservidorespúblicos, reve-
la um número assustador:
atualmente, o servidor público
estatutáriocontacompelome-
nos38modalidadesdeaposen-
tadoria. “É o resultado das su-
cessivas reformas previden-
ciárias que desconfiguraram a
redação original da Constitui-
çãoFederalde1988”,diz.
O professor e autor de diver-

sas obras de Direito Previden-
ciário Marco Aurélio Serau Jr.
esclarece que as aposentado-
riasnoserviçopúblicosãoregi-
daspeloArtigo40daConstitui-
ção Federal, e se dividem basi-
camente em quatro modalida-
des: aposentadoria por tempo
decontribuição,poridade,apo-
sentadoria por invalidez e apo-

sentadoriacompulsória.
“Para as aposentadoras por

tempode contribuição e idade,
exige-se um tempomínimo de
dez anos de serviço público e
cinco no cargo em que se der a
aposentação. Além disso, no
primeiro caso exige-se 30 anos
de contribuição para a mulher
e35paraohomem,comexigên-
cia de idade mínima de 60
anos para o homeme55 para a
mulher”,afirmaoprofessor.
Jáa aposentadoriapor idade

exige, apenas, a idade mínima
de 65 anos para o servidor e 60

anos para a servidora, “mas o
valor da aposentadoria será
apenas proporcional às contri-
buições, ou seja, quem tiver
pouco tempo de contribuição
recebemenos”, revelaSerauJr.
De acordo com Rafael Mar-

catto, até 16 de dezembro de
1988, período no qual ainda
tinha vigência a redação origi-
nal da Constituição Federal, já
existiam a ramificação de nove
novasmodalidades de aposen-
tadoria:voluntáriaintegral;vo-
luntáriaproporcional;voluntá-
ria por idade proporcional; in-

validez integral; invalidez pro-
porcional;compulsória;magis-
trado integral; professor inte-
gralepolicialcivil integral.
Depois desse período, Mar-

catto destaca que dezenas de
novas ramificações demodali-
dadesforamintegradasaoregi-
me, por conta da edição de
emendas constitucionais: EC
nº 20/98, ECnº 41/03 eECnº
47/05.
“Por isso é um tema comple-

xo.Mas, comoregrageral atual
podemosindicarqueaaposen-
tadoriadoservidorpúblico,ho-

je, sedácom60anosde idadee
35 anos de contribuição para o
homem; e 55 anos de idade e
30 anos de contribuição para
asmulheres”,dizoespecialista.

DIREITOS

O advogado previdenciário
João Badari, sócio do escritó-
rioAith,BadarieLuchinSocie-
dade de Advogados, ressalta
que, por conta de todas essas
alterações, émuito importante
queosservidoresdetenhames-
tes conhecimentos para não
perderem direitos como a iso-
nomiaeaparidade.
“São direitos que garantem

que os proventos serão reajus-
tados de acordo com o índice
dos servidores em atividade,
além de garantirem o direito
de integrarem um novo plano
decargos, caso issoocorraapós
a aposentadoria”, pontua o es-
pecialista.
RafaelMarcattoobservaque

aaposentadoriadoservidoren-
volve diversas questões e enfo-
ques,comoaverbaçõeseconta-
gens de tempo, tempo de
readaptação, licençasmédicas,
afastamentos,acidentesdetra-
balho, doença profissional, en-
tre outros.“Muitos casos po-
dem requerer, por exemplo,
aposentadoria especial, revi-
são de cálculos de aposentado-
rias concedidas pelamédia, te-
to salarial, aposentadorias por
invalidez,verbasquedevemin-
tegrar a aposentadoria e o cál-
culodamédia”,explica.
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❚❚❚ Recentemente, foi pro-
mulgadanoSenadoFederala
Emenda Constitucional 88,
que aumenta de 70 para 75
anos a idade de aposentado-
ria compulsória dos servido-
respúblicos.
Conformeaproposta,aapo-

sentadoria compulsória aos
75 anos será adotada de ime-
diatoparaosministrosdoSu-
premo Tribunal Federal
(STF), dos demais tribunais
superiores e do Tribunal de
ContasdaUnião(TCU).
Elapoderáserampliadapa-

ra todos os servidores públi-
cosemumafuturaleicomple-
mentar, a ser discutida pelo
CongressoNacional.
Rafael Marcatto explica

que a aposentadoria compul-
sória, chamada também de
expulsória, é aquela que obri-
ga a administração pública a
aposentar o servidor com 70
anos,semqualqueroutracon-
diçãooupossibilidade.Ouse-
ja, representa a idade limite
que o servidor pode se man-
ternaativa.
“Essa recente alteração

promulgada no Senado, que
coloca o limite de idade para
75anos, éválida,porenquan-
to, apenas para os ministros
dos Tribunais Superiores.
Medida esta que deverá ser
naturalmente estendida pa-
ra todos os servidores públi-
cos”, esclarece.
O professor Marco Aurélio

Serau Jr. acredita, porém,
que estender esta regra para
todoos funcionáriosdo servi-
ço público é inconstitucional
epodegeraraçõesnaJustiça.
“Entendo que não é possí-

vel estender a possibilidade
da aposentadoria compulsó-
riaaos75anosparaosdemais
servidores, por flagrante in-
constitucionalidade. Trata-
se de exceção constitucional,
que não pode ser ampliada,
por ora, pormera interpreta-
çãojudicial,comojávemocor-
rendo, a exemplo de recentes
decisõesjudiciais”,alerta.

❚❚❚ Serau Jr. ressalta que des-
de2003nãohámaisaaposen-
tadoria integral para os servi-
dores. “Ao contrário do que o
senso comum pensa, não há
mais aposentadoria integral
paraos trabalhadoresdoservi-
ço público. Isso passou a ser
uma regra devida apenas aos
servidores antigos, e desde
que cumpram as regras de
transiçãoconstantesdasdiver-
sas Emendas Constitucionais
que trataramdotema”.
A Emenda Constitucional

no 41/2003 fixou um teto para
aposentadoria, passou a des-
contar parte dos proventos
dos aposentados a título de
contribuição previdenciária,
mitigou as possibilidades de
aposentadoria integral com
paridade e isonomia entre ati-
vose inativos.
“Além disso, definiu um re-

dutor no valor dos proventos
para os servidores que se apo-
sentassemantesdaidademíni-
mafixadanaEmendaConstitu-
cional no 20/98, ou seja, 60
anos sendo servidor, 55 anos
sendo servidora, 55 sendo pro-
fessore50anossendoprofesso-
ra”,orientaJoãoBadari.
Segundo Serau Jr., a partir

de 2013 a previdência destina-
daaosservidorespúblicosfede-

rais e do Estado de São Paulo
passou a sermuito semelhante
adoRegimeGeraldePrevidên-
cia Social (RGPS), “com a fixa-
ção de teto para os benefícios
pagos igual ao aplicado pelo
INSS. Para receber mais do
que isso, os servidores devem
buscar planos de previdência
privada”,relataoprofessor.

DIFERENÇASDEREGIMES

ORegimePrópriodePrevidên-
cia Social (RPPS) émuito dife-
rente, segundoosespecialistas,
do Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS). “São dois
regimes muito distintos, mas
que tendem a se unificar ao
longo do tempo. A principal
diferençahojeéotetocontribu-
tivo do INSS, na faixa de R$
4.663,75, que não se aplica, via
de regra, aos servidores públi-
cos”,pontuaRafaelMarcatto.
NavisãododoutoremDirei-

to pela Faculdade de Direito
da Universidade de São Pau-
lo, ex- juiz do trabalho e ex-
procuradordo trabalhodoMi-
nistério Público da União,
Gustavo Filipe Barbosa Gar-
cia, as diferenças de tempo de
contribuição e de idade entre
os regimes de previdência não
mais se justificam.
“Tendo em vista o princípio

da igualdade, não se justificam
as diferenças entre os regimes,
salvo exceções bempontuais, o

mais adequado seria a unifor-
mização, passando a prevale-
cer o tratamento isonômico

dosdiversossegurados,preser-
vando, assim, o que estabelece
nossaConstituiçãoFederal”.

Sede da Prefeitura de Santos: funcionários municipais estão entre quem se aposenta sob regime próprio

Detalhes fazemdiferençana
aposentadoriados servidores
Regras de aposentadoria do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) se tornaram enigma com o tempo

ALEXSANDERFERRAZ -8/1/14

Compulsória
passoupara
75anos

Desde 2003, não há mais a forma integral
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